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	:
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	APELANTE
	:
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	ADVOGADO
	:
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	APELADO
	:
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	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A ELETRICIDADE. 250 VOLTS. PERÍODO POSTERIOR AO DECRETO 2172/97. ROL EXEMPLIFICATIVO. ATIVIDADE ESPECIAL. PERÍODO RECONHECIDO. BENEFÍCIO DEVIDO. RECURSO PROVIDO.

1. O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Versando a causa sobre contagem de tempo laborado em condições especiais, deve-se levar em consideração, portanto, a legislação em vigor ao tempo em que foram desempenhadas as atividades tidas como prejudiciais à saúde.

2. Assentou a Primeira Seção do C. STJ, ao julgar o REsp 1.306.113/SC, submetido ao rito dos recursos repetitivos, o entendimento de que é possível considerar como atividade  de natureza especial  o trabalho exposto à eletricidade, ainda que exercido após 06/03/1997, data do início da vigência do Decreto 2.172/97 5. Esta Câmara tem decidido, reiteradamente, que "o tempo de exposição ao risco elétrico não é necessariamente um fator condicionante para que ocorra um acidente ou choque elétrico; por mais que a exposição do segurado ao agente nocivo eletricidade acima de 250 volts (alta tensão) não perdure por todas as horas trabalhadas, trata-se de risco potencial e permanente" (AC 0004594-17.2009.4.01.3803 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 de 16/05/2017).

3. O PPP informa que o empregado recebe botina, capacete, luvas e óculos para o desenvolvimento de suas atividades além de treinamento para a sua correta utilização. Tais equipamentos não podem evitar o dano potencialmente mortal decorrente de eletrochoque, em corrente elétrica na voltagem mencionada.
4. Merece, pois, reforma a sentença recorrida, para reconhecimento da atividade especial exercida entre 06/03/97 e 22/06/10. Por conseguinte, agregando ao período apontado aquele já reconhecido como especial pela autarquia – entre 16/07/81 e 05/03/97, observo que é alcançado o patamar mínimo de 25 anos laborados em condições especiais. A parte Autora faz jus à concessão do benefício aposentadoria especial, desde a DER, em 06/12/10.

5. A correção monetária será devida desde os respectivos vencimentos, com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos. Os juros de mora são devidos a partir da citação válida, de acordo com os índices de remuneração oficial da caderneta de poupança, e nos termos da Súmula n.º 204/STJ e do Manual de Cálculos da Justiça Federal.
6. Na forma do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, esta Corte deve majorar o valor dos honorários, considerando o trabalho adicional realizado em grau recursal. Dada a pequena complexidade da matéria deduzida,  majoro os honorários de 10% para 15% do valor da condenação, incidentes sobre as parcelas vencidas até a prolação do presente Acórdão, nos termos da Súmula 111 do STJ.

7. Apelação da parte Autora a que se dá provimento.

A C Ó R D Ã O
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, DAR PROVIMENTO à apelação da parte Autora, reformando a sentença recorrida para julgar procedente o pedido, nos termos do voto do relator.
Brasília, 30 de abril de 2021.
  JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
   RELATOR CONVOCADO
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